LEI Nº 1393, DE 30 DE JULHO DE 2014
Autoriza o Chefe do Poder Executivo Municipal a proceder Concessão de Uso do Boliche, à título oneroso. 

A Câmara Municipal de Vereadores, aprovou e eu, LESSIR CANAN BORTOLI, Prefeito de Renascença, sanciono a seguinte, 
LEI:

Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a realizar licitação na modalidade de concorrência, objetivando a Concessão de Uso, à título oneroso, das instalações do BOLICHE ANEXO AO CENTRO ESPORTIVO BENJAMIM DALA CORTT, EQUIPADO COM CANCHA DE BOCHA E LANCHONETE, LOCALIZADO NA RUA CAMPOS SALES, S/Nº, NESTA CIDADE DE RENASCENÇA-PR. Referida Concessão visa a utilização do imóvel para exploração de atividade desportiva como boliche, bocha, sinuca, entre outras atividades lícitas; promoção de eventos e a confecção e comercialização de lanches, refeições e bebidas em geral.
Art. 2º. A empresa concessionária, vencedora da licitação a que se refere o Art. 1º, desta Lei, em contrapartida, fica obrigada a executar no imóvel, no prazo previsto e contado da assinatura do Termo de Concessão, as seguintes melhorias:

R$
	Obra ou serviço
	Prazo para execução
	Valor estimado do investimento

	Reforma das pistas do boliche 
	Até 36 meses
	20.000,00

	Revisão e manutenção da parte elétrica 
	Até 24 meses
	9.000,00

	Total .............
	29.000,00


Art. 3º. O valor total de investimentos a serem executados no imóvel, pelo vencedor da licitação, será convertido em tempo em que o concessionário poderá explorar as atividades descritas no Art. 1º desta Lei, sem ressarcimento do valor atribuído a concessão, pela Comissão Especial designada pelo Decreto nº 1468/2014, que é de R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais).
Art. 4º. O valor dos investimentos, descrito no Art. 2º, e o valor da concessão, descrito no Art. 3º, desta Lei, serão corrigidos anualmente, com base na variação no INPC/IBGE, ou outro índice que vier substituí-lo.

Art. 5º. O prazo inicial desta concessão é de 10 anos (dez anos), a contar da data da assinatura do Termo de Concessão de Uso. O cálculo do tempo é feito dividindo-se o valor total de investimentos, pelo valor da concessão. Enquanto a vencedora da licitação estiver no período de recuperação do investimento, não pagará nada ao Município, após o retorno do investimento, a concessionária deverá pagar mensalmente o valor descrito no Art. 3º, com as devidas atualizações. 
Art. 6º. Novos investimentos em melhorias a serem realizadas no imóvel, seja por iniciativa do concessionário ou por determinação do Poder Executivo, devem ser avaliados previamente por ambas as partes e serão convertidos em tempo de exploração e adicionado ao prazo mencionado no Art. 5º.

Art. 7º. Decorrido o prazo fixado no Art. 2º desta Lei, caso não seja comprovado o cumprimento das obrigações do concessionário, sem justificativa plausível, caberá advertência ou multa de um Valor Básico de Referência – VBR, por mês de atraso ou a revogação da Concessão, retornando o imóvel ao patrimônio do Município.
Art. 8º. Todas as despesas com consumo de energia elétrica, água, telefone, tributos diversos, salários de empregados, encargos trabalhistas e previdenciários, manutenção, conservação, destinação adequada dos resíduos, recuperação de equipamentos, limpeza, entre outras despesas pertinentes à atividade, serão de responsabilidade da empresa vencedora da licitação.
Art. 9º. A empresa beneficiária desta Lei, não poderá sob hipótese alguma paralisar suas atividades por mais de 6 (seis) meses, sem justificativa plausível, vender, transferir, locar ou sublocar a terceiro, o imóvel, nem alterar a destinação que lhe foi dada, sob pena de ser a presente Concessão de Uso, revogada, sem qualquer medida judicial.

Art. 10. A empresa concessionária, se obriga a comprovar os investimentos previstos nesta Lei, mediante a apresentação de Notas Fiscais, Recibos ou outros documentos hábeis a aferir o montante gasto. 

Art. 11. Estando aprovada a Lei, estando assinado o Termo de Concessão de Uso pela empresa e pelo Poder Executivo Municipal, a empresa deverá iniciar sua instalação no prazo máximo de 30 (trinta) dias, isso não ocorrendo, poderá ensejar a revogação da presente Concessão, ressalvados os casos de força maior e caso fortuito.

Art. 12. O Poder Executivo Municipal poderá proceder à revogação da Concessão de Uso, bem como tomar as medidas legais cabíveis para desocupação do imóvel objeto desta lei, caso a empresa concessionária venha a descumprir com o disposto nesta Lei, bem como as regras estabelecidas no termo de Concessão de Uso a ser firmado, no prazo de até 60 (sessenta) dias, após tomar conhecimento do fato.

Art. 13. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a estabelecer outros encargos à Concessionária, desde que não contrariem o disposto na presente Lei.
Art. 14. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente o Termo de Parcelamento de Dívida, firmado com base na Lei 1207/2011.
Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Renascença, aos trinta dias do mês de julho do ano de dois mil e quatorze, 53º ano de emancipação.

Lessir Canan Bortoli

Prefeito
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